
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1513031 - PR (2015/0009973-4)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORE
S

: DANIEL MESQUITA DOS SANTOS  - PR061986 

CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234 
AGRAVADO  : CELINA BUGALSKI 
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - PR048978 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEMISSÃO DE ESCRIVÃ DA POLÍCIA CIVIL. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
PARANÁ NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL. NULIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 
PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A controvérsia análoga à dos presentes autos já foi 
apreciada pela Primeira Seção desta Corte Superior, por ocasião do 
julgamento do Recurso em Mandado de Segurança 32.304/RS, 
realizado em 11.9.2013, que, por maioria, acolheu voto de minha 
relatoria para reconhecer a nulidade do procedimento administrativo 
em virtude da participação de membro do Ministério Público em 
Conselho da Polícia Civil, formado para processar Servidor Público 
Estadual por ato infracional disciplinar.

2.   Não prospera a alegação de incidência, in casu, dos 
efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n. 
388, porquanto dela não se extrai a ampla e irrestrita convalidação dos 
atos praticados em afronta ao texto constitucional, conforme assentado 
no julgamento do ARE n. 951.589/PR AgR, de relatoria do Ministro 
MARCO AURÉLIO, publicado no DJe de 4.8.2016 (AgInt no REsp. 
1.636.008/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.4.2018).

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ a que se 
nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.031 - PR 
(2015/0009973-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
ES

: DANIEL MESQUITA DOS SANTOS  - PR061986 

   CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234 
AGRAVADO  : CELINA BUGALSKI 
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - 

PR048978 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra  

decisão de minha relatoria, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO DE 

ESCRIVÃ DA POLÍCIA CIVIL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PARTICIPAÇÃO DE 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ NO CONSELHO 

DA POLÍCIA CIVIL. NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

2.   A parte agravante sustenta que a decisão agravada 

merece reforma pelas seguintes razões: (a) é possível a participação de 

membros do MPF no Conselho da Polícia Civil e (b) em caso de 

existência de vedação constitucional, a validade dos atos até a vacatio 

estabelecida na ADPF 388.

3.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

4.   É o relatório.
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(2015/0009973-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
ES

: DANIEL MESQUITA DOS SANTOS  - PR061986 

   CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234 
AGRAVADO  : CELINA BUGALSKI 
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - 

PR048978 
 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEMISSÃO DE ESCRIVÃ DA POLÍCIA CIVIL. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
PARANÁ NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL. NULIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 
PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A controvérsia análoga à dos presentes autos já foi 
apreciada pela Primeira Seção desta Corte Superior, por ocasião do 
julgamento do Recurso em Mandado de Segurança 32.304/RS, 
realizado em 11.9.2013, que, por maioria, acolheu voto de minha 
relatoria para reconhecer a nulidade do procedimento administrativo em 
virtude da participação de membro do Ministério Público em Conselho 
da Polícia Civil, formado para processar Servidor Público Estadual por 
ato infracional disciplinar.

2.   Não prospera a alegação de incidência, in casu, dos 
efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n. 
388, porquanto dela não se extrai a ampla e irrestrita convalidação dos 
atos praticados em afronta ao texto constitucional, conforme assentado 
no julgamento do ARE n. 951.589/PR AgR, de relatoria do Ministro 
MARCO AURÉLIO, publicado no DJe de 4.8.2016 (AgInt no REsp. 
1.636.008/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.4.2018).

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ a que se 
nega provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.031 - PR 
(2015/0009973-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
ES

: DANIEL MESQUITA DOS SANTOS  - PR061986 

   CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234 
AGRAVADO  : CELINA BUGALSKI 
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - 

PR048978 
 

  

VOTO 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, o Superior 

Tribunal de Justiça, firme na premissa segundo a qual é vedado ao 

membro do Ministério Público exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pública, exceto uma de Magistério (art. 128, § 

5o., II, d da CF/1988), tem julgado no sentido de estarem, desde a 

origem, contaminados os Processos Administrativos Disciplinares 

processados por Colegiado administrativo integrado por membro do MP. 

Ao encontro deste entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PARTICIPAÇÃO DE 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO CONSELHO 

DA POLÍCIA CIVIL. NULIDADE. ADPF 388. DESINFLUÊNCIA.

1.    É nulo o procedimento administrativo disciplinar no 

qual participa membro do Ministério Público em Conselho da Polícia 

Civil, por força do art. 128, § 5º, II, d, da Constituição Federal. 

Precedentes: AgInt no RMS 34.454/PR, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 22/5/2017; AgInt no RMS 49.202/PR, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

9/5/2017; AgInt no RMS 51.447/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Marques, Segunda Turma, DJe 2/5/2017; RMS 37.380/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

24/11/2016.

2.    "Não prospera a alegação de incidência, in casu, 

dos efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 

ADPF n. 388, porquanto dela não se extrai a ampla e irrestrita 

convalidação dos atos praticados em afronta ao texto 

constitucional, conforme assentado no julgamento do ARE n. 

951.589/PR AgR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, publicado 

no DJe de 04/08/2016" (AgInt no Ag 1.433.411/PR, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 5/12/2017).

3.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.636.008/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

19.4.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

POLICIAL CIVIL. DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. NULIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO NO CONSELHO DE POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DO PARANÁ. VEDAÇÃO. ADPF 388. DESINFLUÊNCIA. 

PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. (...)

II. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, em 11/09/2013, do RMS 32.304/RS (Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 21/10/2013), firmou 

entendimento no sentido de que a participação de integrante do 

Ministério Público em Conselho da Polícia Civil torna nulo o 

procedimento administrativo instaurado para processar servidor 

público estadual por prática de ato infracional. No mesmo sentido: 

STJ, AgRg no RMS 35.323/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/08/2016; AgRg no 

RMS 47.777/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/08/2015; AgRg no RMS 44.598/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

05/08/2015. No mesmo sentido, do STF: RE 740.813 AgR-AgR/PR, 

Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/11/2014; RE 676.733 AgR/PR, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2013.

(...)

IV. Agravo interno improvido (AgInt. no RMS 46.054/PR, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES DE 

NULIDADE REJEITADAS. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. POLICIAL CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ESTADUAL NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL. VEDAÇÃO. ARTS. 

128, § 5o., II, D E 129 DA CARTA MAGNA. RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA DE SILVIO LUIZ DA SILVA 

FREITAS CONHECIDO E PROVIDO, PARA DECLARAR 

INCIDENTALMENTE A NULIDADE DO PROCEDIMENTO 

DISCIPLINAR EM QUE O IMPETRANTE CONSTOU COMO 

PROCESSADO E, POR CONSEQUÊNCIA, CONCEDER A 

SEGURANÇA, DETERMINANDO-SE SUA REINTEGRAÇÃO.

(...)

2.    No mérito, a controvérsia análoga a dos presentes 

autos já foi apreciada pela 1a. Seção desta Corte Superior, por 

ocasião do julgamento do Recurso em Mandado de Segurança 

32.304/RS, realizado em 11.9.2013, que, por maioria, acolheu voto 

de minha relatoria para reconhecer a nulidade do procedimento 

administrativo em virtude da participação de membro do Ministério 

Público em Conselho da Polícia Civil, formado para processar 

Servidor Público Estadual por ato infracional disciplinar.

3.    No julgado referenciado, prevaleceu o 

entendimento de que, ao membro do Ministério Público é vedado 

exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função 

pública, exceto uma de Magistério (art. 128, § 5o., II, d da Carta 

Magna); essa vedação se estriba na necessidade de preservar a 

liberdade funcional dos Membros do MP e assegurar-lhes a 

indispensável independência e autonomia, em face das superiores 
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atribuições que o art. 127 da Constituição confere à Instituição 

Ministerial.

4.    Recurso provido para conceder a segurança, para 

anular o processo administrativo disciplinar processado e julgado 

pelo Conselho Superior de Polícia do Rio Grande do Sul, que teve 

em sua composição a presença de membro do MP e que culminou 

na demissão do recorrente, determinando sua imediata 

reintegração ao cargo, sem prejuízo da instauração de outro PAD, 

com observância das normas legais de composição do órgão 

processante (RMS 37.380/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 24.11.2016).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do ESTADO DO PARANÁ.

4.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.513.031 / PR
Número Registro: 2015/0009973-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201400380193 1075114102 00003409120128160004 10751141

Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELINA BUGALSKI
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - PR048978
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU SINDICÂNCIA - 
DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS - PR061986

CLAUDIA PICOLO E OUTRO(S) - PR031234
AGRAVADO : CELINA BUGALSKI
ADVOGADO : RAMONN BALDINO GARCIA E OUTRO(S) - PR048978

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA21390898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2019 00:19:25
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 09 de Abril de 2019
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